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Processo no: 13842.000089/91-19

Sess'So de 2	 15 de abril de 1993	 ACORMO Fio	 ....
 no 2	 90.699

Recorrente :	 SCKANDAR MUSSI
Recorrida :	 DRF EM CAMF1MAS -• SE'

ITR - Redução do Imposto. Faz jus ao benefício
previsto no Artigo 50, parágrafo 59 1 da Lei n9
/4.50g/61 1 com a redação do Artigo da Lei n9
6.316/79, o contribuinte que à data do lançamento
não seja devedor do triEAto. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos
de recmrso interposto por SC 1< 	 MU 661

• ACORDAM os Membros da Terceira Cámara do
Segundo Ccunselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em
dar provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SEBASIIIA0
BORDES TAOMARY.

Sala das Sessbes, em 15 de abril de 1993.

R.Oc ALM6- ftr-_, ‘Wa ;CA AEF:l.3NOS	 Rres:UR,?nte(1../

13 4:3I0 AFANASIF :F - e'atr•

-/7-1rseDALTON FURAIr - RrxámÁrador-Representante da
Fazenda Nacional

VISTA Em sEssno D2 7 AGC 1993 ao PFN, , Dr. RODRIGO
DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN n g- 481, Do de 04/08/93.	 •

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIOUES, MARIA THEREZA kinscoNén.Los DE: ALMEIDA"
MAURO MEIEM EMSEI „ TIBERANY FERRAZ nos swros e ARMANDO ZURITA.
(Suplente).
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no:	 13842.000089/91-19
Recurso no:	 90.699	 .
AcórdWo n2: . 203-00-J87
Recorrente :	 SCKANDAR MUSSI

R ELATORI O

O Recorrente impugnou o lançamento do I1 T4:/91 por
rQgo ter sido beneficiado com a reduçãO do tributo. MASA° 1W~

mu de 45% A FRE: de 45%, contorne Certificado de Cadastro.

A repartiOo da Mceita Federal iurisdicionante do
domicílio fiscal do contribuinte -• DRF de Campinas -• SP	 atraves
da ARF de ?CoS ;José do Rio Pardo -• solicitou que O impugnante
apresentasse os CMP's, Certificados de Cadastro e Guia de
Pagamento dos exerccios de 1.906 a 1990.

A Decisgo Recorrida ~teve o lançamento, assim
ementando seu julgamentoN

•	 "ITR/91 - A redup.o do imposto de que tratam C.)

Artigos 82, 92 e 10 do Decreto n2 01.625/80, n7:to
sE? aplica ao imóvel que na data do lançamento WãO
estivesse com o imposto de exercícios antmriores
devidamente quitado."

No recurso voluntário, o Recorrente alega que o
trilAit.c.) dos exercicios de 1.906 a 1.990, cujos comprovantes de
pagamento foi intimado a apresentar„ foram devidamentm quitados,
ccmforme cópias dos documentos an~s (fls. 10/13). Quanto A
informaçgo de que o exercício de 1.985 estava em aberto, quando
da ri c: a quo, o Ccmtribuinte alega que este estaria ou em
cobrança executiva ou prescrito. Ao final pede que seja reformada
a. decisgo de primeiro grau e . concedida a reduç go pleiteada na
inicial.

E o relatório.	 .---
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Processo nau 13092.000089/91-19
Acórao no: 203-00.387

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SERGIO AFANASTE:FF

Untento que 1EM raao o Reçorrento.

Restou provado MW n autop , poloç, documiditos
aprw9entAdob, que, antos da datit do lançamonto do Lmporsio
rotativo ao eiercicie do 1. 991, o Rod:orimito ri ao era dc~pr
dep tr tributo.

:1 i4endo, oncontra . se o Recorrente em ple,na
rondis:jo para o gozo dob bonorcio p eptipulados na loÁ.

Dou provimento ao recurso.

dab SessV9-5;, em 15 de a 1:) r :1 1 de 1993.
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